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			Para J. Elègbè,


			em testemunho de reconhecimento e amizade.


			P. H.


		




		

			Que os diretores de Diogène, de Présence africaine, dos Études philosophiques, dos Cahiers philosophiques africains, as equipes do Conséquence (Conselho Interafricano de Filosofia) e da Thought and Practice (Associação Filosófica do Quênia) sintam-se agradecidos por nos terem autorizado a retomar aqui, no todo ou em parte, os artigos publicados em seus periódicos.


			P. H. 


		




		

			Prefácio à edição brasileira
A filosofia africana, entre o pensamento e a política 


			A chegada do livro Sobre a “filosofia africana”: Crítica da etnofilosofia, de Paulin Hountondji,a no Brasil nos coloca, mais proximamente, diante de uma das mais importantes obras contemporâneas acerca da discussão filosófica e da produção crítica em torno dela no continente africano. Quase cinquenta anos se passaram desde sua primeira edição, na França, e o livro, além de importante registro histórico de uma discussão, ainda tem uma impressionante atualidade em relação às questões de que trata — e, sobretudo, nos chega como uma homenagem a seu autor, que nos deixou em 2 de fevereiro de 2024, momento em que este prefácio era concluído. 


			Um dos grandes legados de Paulin Hountondji, este livro é um marco incontornável e um divisor de águas sobre a pesquisa, a legitimidade e os impactos políticos daquilo que fazemos com as filosofias africanas, seja no próprio continente negro, aqui na diáspora ou em qualquer outro lugar do mundo. Sobre a “filosofia africana” se insere no intenso debate que se iniciou em meados do século xx sobre a existência ou não de uma “filosofia africana” e quais seriam suas características — caso a resposta para a questão da existência seja positiva. A recepção europeia ao livro de Placide Tempels, A filosofia bantu,b iniciou uma série de discussões sobre as possibilidades filosóficas do pensamento africano e inaugurou o que se popularizou como aquilo que Hountondji — juntamente com outros autores críticos dessa abordagem, como os camaroneses Marcien Towa e Fabien Eboussi-Boulaga — entendeu como uma etnofilosofia, que não era exatamente etnologia nem filosofia. 


			Muitas foram as posições nesse debate: das mais céticas, que recusavam a possibilidade de as pessoas africanas produzirem um pensamento sofisticado — como aquele que o Ocidente denominou filosofia —, às mais entusiastas, que viam no texto de Tempels a prova cabal de que as pessoas africanas detinham uma filosofia e que essa precisava ser conhecida pelo restante do mundo. Em meio a esse acalorado encontro de posições distintas, o trabalho de Hountondji que agora temos em mãos nos apresenta uma potente complexificação de tal cenário e um conclame para pensarmos, com cuidado, sobre o que está em jogo nesse debate. 


			Quase vinte anos se passaram entre a publicação do livro de Tempels e a primeira edição do texto de Hountondji, período em que o beninense/marfinense pôde elaborar sua posição, observando tanto a entusiasta recepção europeia a Tempels quanto a adoção africana, muitas vezes acrítica, do conteúdo e também da metodologia do livro. A partir de sua leitura crítica, Hountondji sai em defesa de um pluralismo filosófico — não o que ele denomina “falso pluralismo”, evocado por abordagens etnológicas,c enaltecendo o exótico, mas o pluralismo que cada cultura carrega internamente e que seria deveras atingido por estratégias como as da etnofilosofia, que afirmam aquilo que nosso autor chama de um “unanimismo” dos povos africanos. Afirmar que as pessoas africanas sustentam crenças, saberes e valores unânimes pressupõe a ausência de pluralidade na experiência de vida e no pensamento do continente, assim como impede a percepção da existência de uma rica e potente divergência de ideias. 


			Como nota o filósofo senegalês Souleymane Bachir Diagne,d essa defesa do pluralismo e a crítica que se fez à exotização na forma de uma etnofilosofia, sobretudo aquela levada a cabo por Tempels, não foi recebida tranquilamente. Houve muitas e duras críticas a Hountondji. Algumas o acusavam de sustentar uma postura eurocêntrica, elitista e cientificista em seu enfrentamento dessa etnologia exotizante disfarçada de filosofia que fora a “filosofia banta”, tal como lida/produzida pelo padre belga. Não estaria Hountondji assumindo como universal a posição do pensamento europeu para recusar a existência de filosofias próprias às culturas locais de povos africanos? Não seria a recusa de uma descrição como a tempelsiana a insistência em um academicismo que exclui outros modos de fazer filosofia, encontrados na oralidade, nos provérbios, nos mitos, no discurso coletivo de comunidades africanas? Outras críticas percebem, nesta obra de Hountondji, a afirmação de que “não existe filosofia africana”.e


			Agora, com o livro traduzido em mãos, teremos a possibilidade de perceber o quanto o entusiasmo do debate (sendo otimista em meu diagnóstico) impediu que muitos de seus críticos à época, e alguns ainda atualmente, fizessem uma leitura cuidadosa dos argumentos de Hountondji. Além de uma exposição honesta do projeto do livro de Tempels, nosso autor explica os motivos pelos quais recusa a ideia de uma “filosofia africana” identificada com a etnofilosofia de modo bastante afastado do elitismo eurocêntrico academicista que lhe fora atribuído. 


			Sigamos com Hountondji.


			Uma primeira coisa salta aos olhos do pensador beninense: o discurso etnofilosófico, embora fale sobre os povos africanos, não é direcionado a eles. É um discurso em que África é um pretexto para que cada etnofilósofo aplique suas teorias prediletas a um outro de si, ao mesmo tempo que fala para seus iguais. Esse outro nem sequer é um digno destinatário desse discurso. A Europa é a voz e o ouvido. A África é um mero sobre o que, um tema do qual se fala a partir da Europa, para a Europa. Portanto, mesmo que se quisesse reconhecer como filosófico o empreendimento etnofilosófico e identificá-lo com uma filosofia africana, haveria que se justificar o adjetivo africana aí mobilizado. 


			O livro vai além da discussão sobre quem elabora o discurso e sobre para quem esse discurso é elaborado — nos forçando a pensar não só no destinatário mas também na consequência da formação de uma comunidade de interlocução na qual a filosofia seja uma ponte entre as gentes, e não um demarcador de quem é ou não capaz de produzir um pensamento sofisticado. Esta é uma das mais intensas dimensões políticas do texto de Hountondji: o alerta de que uma filosofia efetivamente africana deveria fazer com que nós, africanos na África ou na diáspora, pudéssemos falar entre nós, para nós, ainda que sem necessariamente evitar o diálogo com o Ocidente. Nesse cenário, o ocidental não precisa — e nem deve — ser a referência principal ou prioritária do discurso filosófico. 


			Hountondji ainda nos alerta para aquilo que poderia parecer um suposto benefício da ampliação da noção de filosofia para acolher como filosóficas posições míticas, superstições e, sobretudo, um inexistente pensamento coletivo caracterizado por sua espontaneidade, imutabilidade, unicidade e onipresença nas culturas africanas. Tal ampliação promove uma deturpação que, em vez de enriquecer o contexto filosófico com outros elementos, o enfraquece, afastando-o de uma abordagem rigorosa, crítica e analítica. Um mundo de vale-tudo no reino do pensamento se instauraria em torno da filosofia para se adequar às pessoas negras. Por que razão deveríamos deturpar a filosofia para que os povos africanos pudessem praticá-la?


			Esse ponto nos leva à outra dimensão perversa que nosso autor percebe no alargamento da noção de filosofia para compreender aquilo que criticou nessa “filosofia” espontânea africana etnofilosófica: a ideia da inferioridade cognitiva e conceitual dos próprios africanos. Essa dimensão pressuporia a incapacidade das pessoas africanas de articularem conhecimentos que possam ser transformados no tempo, criticados e reposicionados, analisados crítica e rigorosamente, como aconteceria no mundo intelectual do Ocidente. Isso, de alguma forma, reforçaria a ideia hegeliana de que os africanos seriam povos sem história, portanto sem capacidade de aprimoramentos, transformações e, por conseguinte, sem uma racionalidade desenvolvida.f Ao fim e ao cabo, a afirmação dessa “filosofia africana”, forjada inicialmente por missionários e etnólogos ocidentais e assentida por diversos intelectuais do continente africano, ainda que estes últimos não estivessem plenamente conscientes de tal posição, resultaria numa posição racista e antifilosófica. 


			A leitura metodológica, histórica e com repercussões políticas da etnofilosofia de Hountondji aponta para um fato intrigante. A etnofilosofia feita por Tempels e seus seguidores resultava em um olhar ocidental sobre as culturas africanas, alterando o conceito de filosofia e cristalizando uma identidade africana, atribuindo a isso o nome de “filosofia africana”. No fim das contas, fazia o que o eurocentrismo sempre fez: reificar os “outros” do Ocidente. Na prática, um dos mais perversos efeitos do discurso etnofilosófico é que “seres humanos de carne são transformados em objetos abstratos de discussão”.g 


			Em sua crítica à etnofilosofia, nosso autor não apenas compreende que ela não é exatamente africana, como também problematiza o próprio conceito de África que emerge desse discurso: como um todo homogêneo, unitário, partilhante de um mesmo modo de pensar, que derivaria de uma espécie de vínculo metafísico fundamental existente entre os povos africanos. E, muitas vezes, essa ligação não é apenas dos africanos entre si, mas também desses com um passado cristalizado. 


			Ao argumentar que a África é um conceito geográfico e político, e não um conceito metafísico, todo um horizonte político se abre para compreender as múltiplas histórias que existem no entorno do continente africano. Histórias atravessadas por tensões, aberturas, possibilidades e, sobretudo, pluralidade. Isso nos permite pensar na própria construção do racismo, que também foi uma ferramenta do poder que procurou aprisionar as pessoas negras nessa imagem estática e atrasada de África; e também nos oferece uma possibilidade de avaliar, para além do etnocentrismo, os aspectos positivos dos muitos e diversos modos de vida experimentados pelas pessoas do/no continente africano. Apenas ao abandonar uma mistificação eurocêntrica da imagem de África é que essas possibilidades se abrem para nossa reflexão. E, a partir dessa abertura histórica, fica nítido que essa mistificação não foi capitaneada pelos próprios africanos. 


			Essa imagem outra de África, defendida por Hountondji, aposta na pressuposição de um africano livre — em dimensões políticas, econômicas, psicológicas — para que a filosofia possa acontecer de maneira plena, possibilitando livrar-se de ideias que impeçam que se pense livre, crítica, criativa e responsavelmente. E aqui percebemos a aposta em uma filosofia que é um sintoma da liberdade, mas também uma ferramenta para a construção de um mundo africano livre, em que se possa pensar a partir das tradições africanas, e não ser aprisionado por elas.


			Assim, fica nítido que é um equívoco a afirmação de que Hountondji se posiciona de maneira eurocêntrica, sendo avesso às tradições africanas, e que, por essa razão, critica as filosofias africanas. Isso não se sustentava à época do lançamento da primeira edição do livro, e não se sustenta depois. Pelo contrário, e é o que veremos neste livro: ele reconhece, sim, o valor do conteúdo das tradições. Sua cisma é exatamente com o uso “etnofilosófico” que se faz delas. O problema estaria muito mais em quem faz a investigação — e no que se faz nela —, a pretexto de encontrar uma filosofia implícita, inconsciente, escondida, e que precisaria ser explicitada e trazida à superfície do discurso pelo etnofilósofo. 


			Não haveria problema, em si, em se estabelecer uma relação filosófica com as tradições africanas, a partir de dentro, e sem pressupor que elas carregam um pensamento único, o que finda por simplificá-las e simplificar as pessoas africanas. Entretanto, isso implicaria considerá-las em sua dinâmica, pluralidade e multiplicidade, em vez de reduzi-las ao unanimismo; partir dessas tradições para fazer filosofia, e não as supor como objeto de investigação, reificando-as e, ao fim e ao cabo, empobrecendo-as. Em vez de desprezar as plurais tradições do continente africano, Hountondji as considera dignas de serem pensadas com os devidos cuidado e crítica que merecem, em uma genuína atividade filosófica.


			Essa noção de filosofia estaria, na intepretação de Hountondji — reverberando a influência do filósofo argelino Louis Althusser, de quem foi aluno —, vinculada inexoravelmente à ciência, mantendo com ela uma relação simbiótica. Pode parecer curioso que Hountondji avente a necessidade de “uma ciência africana: uma investigação científica africana” (p. 155 do presente livro), que seria uma pré-condição para a existência da filosofia africana. Seguindo sua narrativa, pareceria não haver ainda essa ciência africana, o que nos levaria a pensar que ele desconsideraria toda a história da ciência produzida no velho continente negro, já conhecida nos trabalhos que se popularizaram na década de 1970, tanto de autores africanos, como Cheikh Anta Diop (também mencionado neste livro), quanto de autores europeus dedicados a estudar as ciências africanas em áreas como matemática, astronomia, metalurgia e física. Esse, entretanto, seria mais um modo atrasado de ver a obra de Hountondji. Afirmar a necessidade de uma ciência africana não significa que ela não exista. O que parece se demandar no argumento de Hountondji é o desmonte da perspectiva eurocêntrica que, ao bloquear a possibilidade de ver nas pessoas africanas interlocutores intelectuais, busca impedir a entrada destas últimas no debate científico atual. Aqui, temos muito mais uma crítica ao apagamento do que a afirmação de uma inexistência. 


			Essa posição se manteve na produção posterior de nosso autor. Duas obras organizadas por Hountondji foram publicadas na década de 1990h e no início dos anos 2000,i em que se discutem os saberes endógenos (forjados no interior do continente africano), há muito produzidos e em pleno desenvolvimento no velho continente negro. Essas obras foram resultado, respectivamente, de um projeto de pesquisa coordenado por Hountondji no âmbito do prestigioso Conselho para o Desenvolvimento da Investigação em Ciências Sociais em África (Codesria) e de um Colóquio Internacional ocorrido em Cotonou, no Benin, em outubro de 2006, presidido por Hountondji e organizado pelo Centro Africano de Altos Estudos. O tema do colóquio foi “Saberes tradicionais e ciência moderna”. Aqui, seguindo as pistas de Sobre a “filosofia africana”, pode-se ver outra vez que sua recusa não era dos saberes, do conhecimento, das tradições do continente africano, mas do trato que a etnofilosofia deu a eles. 


			A apreciação crítica que Hountondji faz de seus próprios argumentos nas primeiras edições de Sobre a “filosofia africana” (presente também em seu prefácio para a atual edição), nos oferece uma noção ampliada de texto, considerando aquilo que se tem chamado de oratura (literatura oral)j ou oraliturak como importante para a produção do debate filosófico, e para além do texto escrito, fortalecendo, assim, a compreensão da importância da oralidade para a cultura e o pensamento africanos como um todo e para uma filosofia africana que não se reduz à etnofilosofia. 


			Neste livro, Hountondji apresenta também a exposição e a análise das obras de alguns importantes filósofos africanos pouco conhecidos entre nós: os ganeses Anton Wilhelm Amo e Kwame Nkrumah e o ruandês Alexis Kagame; encontramos, ainda, leituras suas de diversos coetâneos seus no continente africano: Marcien Towa, William E. Abraham, Léopold Sédar Senghor, Henry Odera Oruka, Fabien Eboussi-Boulaga, Théophile Obenga e Kwasi Wiredu, além dos caribenhos Aimé Césaire e Frantz Fanon. Aqui encontraremos pistas para nos aproximarmos mais do debate contemporâneo da filosofia produzida no continente e na diáspora africanos.


			Além de fazer a crítica da “filosofia africana” etnofilosófica, Hountondji nos apresenta a proposta de uma filosofia africana, sem as aspas, que dialogue com as filosofias do mundo, que recuse o racismo etnocêntrico, não pontuando exatamente uma especificidade, seja ela africana da filosofia, seja filosófica na África, mas afirmando que as pessoas do velho continente negro são pessoas, como as demais, em sua pluralidade, capazes de produzir filosofia da mesma forma que qualquer outro povo do mundo. 


			A defesa intransigente que Hountondji faz do pluralismo tem, assim, sua marca política. Em vez de optar pela defesa da cultura acima da política e da economia, ele pensa que somente quando lidamos com a complexidade cultural em seu entorno político e econômico somos capazes de liberar as potências de um povo, contrariando o risco etnofilosófico, presente na defesa de um exclusivismo cultural — que ele chamará de culturalismo e que finda por operar de maneira exotizante e folclorizante em relação aos povos não ocidentais, sobretudo os negros. É nesse contexto que surgem imagens estáticas e homogêneas de cultura, que normalmente são utilizadas para manter pessoas negras e indígenas aprisionadas em uma figura inferiorizada da diferença. Esse pluralismo interno, de uma África plural, se opõe ao pluralismo exotizante da Europa autopercebida como civilizada em relação à África, uniforme, estática, aprisionada em seu passado.


			Concordo com Abiola Irele ao afirmar que Hountondji não circunscreve a filosofia apenas em uma função política.l Entretanto, a defesa do rigor da tarefa filosófica, o cuidado com o que se entende como filosofia e, também, com os lugares que os saberes tradicionais africanos ocupam na elaboração de uma autêntica filosofia africana — distinta de uma etnofilosofia que cristaliza e homogeniza os saberes e as culturas africanos — têm uma potente implicação política. É nesse contexto que vejo a produção de Hountondji relacionada a uma política do pensamento, pautada pelo compromisso com o continente africano, a partir dos próprios africanos, e que prima pela realização da tarefa filosófica, na medida em que leva a sério o rigor filosófico para tratar de questões que, ao fim e ao cabo, colaborem com o fortalecimento do próprio continente, em sua pluralidade e diversidade.


			Ao recusar que essa suposta “filosofia africana”, na forma de uma etnofilosofia europeia, siga vendo os povos africanos como objetos do discurso do Ocidente, nosso autor, ao mesmo tempo que defende que existam efetivas filosofias feitas por pessoas africanas, insere-se no campo político de uma radical recusa em consentir que o continente africano não tenha história, não tenha protagonismo sobre seu próprio pensamento, não disponha de uma das figuras de existência mais importantes para a política no contexto do enfrentamento ao colonialismo: seu caráter humano. 


			Essa política do pensamento enreda-se na própria disputa pela humanidade das pessoas africanas, que fora recusada pelo racismo colonial. Se Mogobe Ramose tiver razão, “a dúvida sobre a existência da filosofia africana é, fundamentalmente, um questionamento acerca do estatuto ontológico de seres humanos dos africanos”.m Nesse contexto, a reivindicação de uma filosofia africana seria uma maneira de “atestar uma humanidade contestada e submetida ao perigo”.n E testemunhar essa humanidade, na perspectiva de Hountondji, não é diferenciá-la da dos demais humanos, sobretudo os ocidentais. 


			Nosso autor aposta que a humanidade é una, embora se expresse culturalmente de muitas formas. Se houver uma filosofia especificamente ligada à racionalidade e à humanidade singularmente africanas, terão sido abertas as portas para uma separação ontológica entre os graus de humanidade dos ocidentais e seus outros. Esse é o receio de Hountondji. E é contra essa possibilidade que ele defenderá uma universalidade da filosofia que corresponda à universalidade do humano. 


			Se essa é a melhor saída, há muito o que discutir. Entretanto, não será mais razoável acusá-lo de eurocentrismo e despreocupação com o continente africano. Ao contrário: seu compromisso com os povos africanos nos fica como exemplo, como herança e como conclame. 


			Qual a importância de ler uma obra escrita sobre um debate historicamente datado, cerca de cinquenta anos depois de sua publicação original? Ela nos chega tarde? A importância do próprio debate, assim como o impacto no que será posterior no campo da filosofia africana e da filosofia em geral, instaura, em vários lugares do mundo, uma contundente revisão metafilosófica sobre os alcances da filosofia, de uma forma bastante diferente da que foi provocada pela obra de Tempels. Tratava-se menos de um questionamento da filosofia por uma ampliação desonesta de seu sentido que pelo aprofundamento de sua radicalidade e pela explicitação dos contextos políticos envolvidos no debate metafilosófico, incluindo a dimensão racista/colonial.o 


			No Brasil, o debate mais acirrado sobre a existência de uma filosofia africana chegou bem mais tarde. É apenas a partir de 2003, quando ocorre a modificação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional por meio da lei federal no 10.639 (determinando que a educação básica deve ensinar elementos de história e cultura africanas e afro-brasileiras), que as universidades passam a pensar a presença das africanidades — e das filosofias africanas — no contexto do ensino brasileiro. Essa modificação atendia ao apelo histórico dos movimentos negros de que a educação refizesse seu imaginário sobre os povos africanos e seus descendentes em nosso país, construído em um cenário racista.p É nesse contexto que chega aqui a ideia de etnofilosofia, não mais no cenário enfrentado por Hountondji, mas no das demandas negras brasileiras pela busca de suas raízes africanas.


			Uma das mais difundidas reivindicações das raízes africanas entre nós é o chamado pensamento de terreiro, ou aquilo que venho chamando também de pensamento enterreirado,q produzido a partir das experiências dos terreiros de candomblé e umbanda no Brasil. Nesses territórios, que articulam saberes, práticas e crenças africanas e afro-indígenas, uma forte busca pelas origens africanas tem sido mobilizada, e muitas vezes nos deparamos com cenários muito próximos aos trazidos por Hountondji. 


			Elementos dos sistemas de conhecimento africanos recriados no Brasil (encruzilhada, ebó, ori, odu, Iku, entre outros) são tratados como ideias filosóficas cunhadas a partir da experiência brasileira dos terreiros, diversas vezes deslocadas de seu sentido original nas práticas ancestrais e alcançando um nível de generalização que, por vezes, se distancia de suas matrizes originárias, embora pretendam evocar sentidos oriundos dos territórios africanos. Em que medida esses usos não se relacionariam com a crítica ao unanimismo evocada por Hountondji? Dispor dos argumentos de nosso autor auxiliaria a empregar de modo mais preciso tais conceitos, fortalecendo seus usos e deixando-os menos vulneráveis. Atravessar esses conceitos com as ambientações apontadas por este livro nos levará a mobilizar com cuidado o que pensamos advir do continente africano, com suas devidas especificidades e localizações, de maneira a devolver para a teoria um continente africano múltiplo, plural e rico em possibilidades. 


			Além disso, não estaríamos aqui criando uma África estática a partir da articulação desses conceitos? Não estaríamos prendendo o velho continente negro no quadro de uma produção de imagens que nos interessam em nosso presente brasileiro, embora pretensamente baseados em uma historicidade ancestral? Essa historicidade tem sido inserida na produção dessas categorias e imagens? Se levarmos em consideração as análises hountondjianas, poderemos olhar para o continente africano em sua dinâmica histórica, entendendo melhor as transformações no interior das tradições que evocamos a partir da diáspora e, em vez de acionar uma África do passado, teremos a sagacidade das pessoas africanas, atentas às transformações na história e buscando saídas para os problemas de nosso tempo, mobilizando, assim, uma tradição sempre dinâmica, assim como o território africano que lhe deu origem. 


			Em contraposição a possíveis cenários unanimistas e cristalizadores, podemos, por outro lado, observar diferenças marcantes entre o panorama de produção de Hountondji e o da produção brasileira: o discurso do pensamento de terreiro não é feito sobre os africanos, mas com os africanos em diáspora nos terreiros, e os tem como destinatários e interlocutores; quando atento, não desconhece a pluralidade de histórias e culturas africanas; em sua quase totalidade, é posto em ação por autoras e autores com vínculos junto aos terreiros — a questão da referência ao passado permanece sempre no pensamento enterreirado. Esse contexto é um sinal de que o pensamento enterreirado foi se precavendo de alguns riscos que foram apontados por nosso autor, ainda que em cenários distintos de mobilização de um pensamento africano. 


			É principalmente nesse ponto que este livro se torna uma ferramenta bastante importante. Ao denunciar os perigos conceituais de cristalizar “A África” em seu passado, Hountondji nos traz um alerta e nos deixa sugestões importantes para pensarmos de que maneiras podemos transitar entre o passado e o presente, como faz o pássaro Sankofa nos ideogramas adinkra,r para tratar, sem mistificações, o passado desta África ancestral tão basilar para o pensamento dos terreiros. Ele nos obriga a assumir um compromisso com o continente africano do presente, em suas tensões e pluralidades, de modo que os herdeiros de um legado possam também retribuir essa herança recebida. 


			O pluralismo proposto por Hountondji pode qualificar sobremaneira o debate em torno dos conceitos que habitam os terreiros — ou que surgem a partir deles —, especialmente em temas que não foram historicamente colocados para essa experiência enterreirada. Com isso, podemos aprender, com o autor beninense/marfinense, que as tradições são valiosas porque se transformam no tempo, e não porque são estáticas, imóveis, buscando nessas raízes os motivos de que precisamos a fim de potencializar o que é necessário para entender as questões que são nossas e, a partir disso, colaborar com o nosso fortalecimento e o do continente africano, tão impactado pelas mazelas coloniais.


			Diante disso, observamos que os interesses no debate sobre a etnofilosofia na Europa, no continente africano e no Brasil são diferentes. Esse debate já chegou aqui, no início do século xxi, atravessado pela crítica à posição de Tempels e com os alertas sobre a homogeneização do continente africano. Assim, a leitura do presente volume nos traz elementos para compreender melhor aquilo que Hountondji chamou, em seu último livro, de batalhas pelo sentido da filosofia, pelo sentido do próprio continente africano (muitas vezes entendido como “A África”) e, sobretudo, pela humanidade comum das pessoas africanas em relação ao restante do mundo. Sobre a “filosofia africana” nos auxilia também a entender os motivos por que temos no Brasil, enfrentadas as críticas, menos ressalvas com relação à etnofilosofia: afinal, aqui ela já chegou aparentemente descolonizada, muito em razão das críticas que autores como Hountondji estabeleceram. 


			Este livro demorou para chegar, mas não chega tarde em nosso país. Ele situa de maneira precisa o debate que herdamos, muitas vezes sem entender os conflitos que estavam em jogo, e recobre uma lacuna importante, fornecendo ferramentas para que possamos nos apropriar de maneiras mais engajadas e rigorosas dos debates em torno das filosofias africanas, seja no velho continente negro, seja na diáspora.
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			Prefácio à segunda edição
Etnofilosofia: A palavra e a coisa


			Os editores me pedem, e com razão, que eu escreva um novo prefácio para este livro publicado há 45 anos. O livro em si era uma coleção de artigos, o mais antigo dos quais remontando a 1970. Mais de meio século se passou.


			Para responder a essa exigência legítima, a melhor forma que encontrei foi partir de um texto cuja versão inicial foi escrita há dezesseis anos, atualizando-o durante o percurso. A Embaixada da França junto à Santa Sé e a Pontifícia Universidade Urbaniana me convidaram para fazer a conferência inaugural de um colóquio sobre filosofia africana que organizaram no Vaticano em 27 de outubro de 2006. Eu dei por título a essa conferência: “Etnofilosofia: A palavra e a coisa”. Alguns já devem tê-la lido na internet. Mas, como veremos, o texto publicado na internet está aqui profundamente modificado. 


			Um conceito polêmico


			Foi num artigo escrito em 1969, e publicado em Diogène no primeiro trimestre de 1970, que lancei aos quatro cantos a palavra “etnofilosofia”. Eu queria assim expressar uma decepção. Designava com essa palavra uma certa prática da filosofia que se dava por tarefa descrever visões de mundo coletivas. Prática que, a meu ver, traía a vocação primeira da filosofia, que não é descrever, mas demonstrar; não é reconstituir a partir de conjecturas o sistema de pensamento deste ou daquele povo, desta ou daquela sociedade, deste ou daquele grupo de pessoas, mas tomar posição, de forma responsável, sobre as questões colocadas, aceitando o desafio de justificar racionalmente essas tomadas de posição.1 


			O artigo seria retomado com outro título no livro publicado em 1977, do qual constituía o primeiro capítulo. O título neutro e, por assim dizer, inofensivo, “Remarques sur la philosophie africaine contemporaine”, dava lugar neste novo contexto a um título mais polêmico: “Uma literatura alienada” — como veremos adiante.


			Costuma-se também associar a essa crítica outro nome: Marcien Towa. De fato, meu colega camaronês se destacou, em primeiro lugar, com um pequeno livro publicado em 1971, em Iaoundé. Por pura coincidência, e sem nenhuma combinação prévia entre nós, a mesma palavra foi empregada em seu livro com a mesma carga crítica e polêmica. Marcien Towa também opõe à filosofia propriamente dita esta disciplina híbrida: a etnofilosofia, que passeia entre a etnologia e a filosofia, mas que, francamente, não é nem uma coisa e nem outra.2 


			Para dizer a verdade, as duas críticas não se sobrepõem exatamente. Marcien Towa se atém principalmente a um autor camaronês, a ponto de, no limite, passar a impressão de se situar no terreno de um debate nacional, para não dizer de um acerto de contas entre colegas do mesmo país. Assim, La Philosophie bantoue [A filosofia bantu], de Placide Tempels, não parece incluída nessa crítica. O autor escapa ileso, assim como toda a produção de africanistas ocidentais sobre os sistemas de pensamento africanos. Longe de ser contestada, pelo contrário, essa produção é altamente apreciada por sua contribuição para o questionamento global do eurocentrismo, uma contribuição comparável à de Pierre Masson-Oursel, com a sua obra La Philosophie en Orient. Por outro lado, o que se questiona é o que Towa chama de “filosofia africana na esteira da negritude”. Ao mesmo tempo, são questionadas as obras de autores africanos que, seguindo as de Tempels e Alexis Kagame, e sobretudo na esteira da ideologia da negritude — mais a de Léopold Senghor do que a de Aimé Césaire —, se lançaram de cabeça “na busca de uma ‘filosofia banta’, de uma filosofia original e ‘autenticamente africana’, diferente de qualquer filosofia europeia”. A crítica é especificamente dirigida contra um artigo de Alassane N’daw, que, como se sabe, é senegalês, porém, mais ainda contra uma tese defendida em Lille, em 1967, por um compatriota de Towa, Basile-Juléat Fouda.3 


			A crítica de Towa é contundente. Ela incide essencialmente sobre dois aspectos. Em primeiro lugar, a demonstração dos dois autores repousa sobre uma extraordinária “dilatação” do conceito de filosofia, entendida praticamente como sinônimo de cultura. E apenas aparentemente demonstra a existência de uma filosofia negro-africana. Essa demonstração é posta desde o início, logo que se começou por “diluir… o conceito de filosofia no de cultura”.4 Em segundo lugar, e sobretudo, o método dos autores em questão não é claro:


			Seu modo de proceder não é nem puramente filosófico nem puramente etnológico, mas etnofilosófico. A etnofilosofia expõe objetivamente as crenças, os mitos, os rituais, mas de repente essa exposição objetiva se transforma em uma profissão de fé metafísica, sem se preocupar nem ao menos em refutar a filosofia ocidental, nem em fundamentar as razões de sua adesão ao pensamento africano. Dessa forma, a etnofilosofia trai tanto a etnologia quanto a filosofia.5



			Aquilo que Towa denuncia sob o termo etnofilosofia é, antes de tudo, a confusão de métodos, o deslizamento ardiloso de um discurso descritivo para um discurso apologético, o tipo de má-fé que consiste em endossar, através dos ancestrais e da cultura coletiva, as próprias opiniões, acreditando desta forma escapar da obrigação de justificá-las, de fundamentá-las. 


			Eu concordava profundamente com essa crítica, mas iria ainda mais longe. Questionaria não somente o método, mas também, e antes de tudo, o objeto desse estudo. Para mim, a reconstituição laboriosa da “filosofia banta”, da “filosofia uólofe”, da “filosofia iorubá” ou, mais genericamente, da filosofia africana não pecava apenas por seu método híbrido. Sua primeira fraqueza consistia em ser um estudo sem objeto. Porque, a meu ver, a “filosofia africana”, entendida como um sistema coletivo de pensamento, não passaria de um mito, uma invenção do erudito exegeta que se comprometia em reconstituí-la e que, acreditando de boa-fé reconstituir um objeto preexistente, na realidade a constituía pelo seu próprio ato. Eu apresentei como prova disso nuances consideráveis, até mesmo, em certos pontos, a oposição incisiva entre a imagem da filosofia banta que resulta da síntese de Tempels e aquela que resulta do trabalho de Kagame. Tais divergências mostravam claramente que a obra do missionário belga não apresentava verdadeiramente a filosofia dos bantos, mas sua própria filosofia; e que a doutrina formulada em La Philosophie bantu-rwandaise de l’être não era dos ruandeses, mas do próprio Kagame.6


			Portanto, uma ciência sem objeto. A etnofilosofia era, no meu entendimento, um discurso fantasmático que, longe de se aplicar a uma realidade preexistente, deveria incessantemente reinventar seu objeto e nutrir-se de suas próprias ficções. Talvez fosse ir longe demais. Eu compreendo perfeitamente que Marcien Towa tenha sentido necessidade de se distanciar de uma posição tão extrema publicando, logo após seu célebre Essai, uma espécie de retificação ou explicação, sob o título A ideia de uma filosofia negro-africana.7 O espírito crítico não é monopólio de nenhuma cultura, está em ação tanto na literatura oral da África negra quanto nas mais altas especulações do Ocidente. Nesse sentido, sim, há filosofia na África pré-colonial. E foi isso que nosso colega achou necessário relembrar com insistência, de maneira a prevenir qualquer mal-entendido sobre o significado e o alcance de sua crítica da etnofilosofia. 


			Em suma, depois de ter se empenhado em deslegitimar a reinvindicação pós-colonial de uma filosofia africana já ali existente, e na ausência de uma filosofia constituída e de uma doutrina particular que devesse a qualquer preço defender e promover, ele descobre, por sua vez, na literatura oral africana o que lhe parecia a primeira condição de toda filosofia em geral: o espírito filosófico, entendido como a capacidade de se distanciar do existente e relativizá-lo.8


			Um “conjunto de textos”


			Minha abordagem era razoavelmente diferente. A meu ver, não bastava mostrar a universalidade do espírito crítico e, a partir daí, a possibilidade de uma filosofia africana. Eu constatava a existência de um corpus filosófico africano real, com seus méritos e suas insuficiências, sua grandeza e sua miséria. O artigo de 1970 partia disso: “Eu chamo de ‘filosofia africana’ um conjunto de textos”. Assim começava a primeira frase. Eu deveria ter parado por aí? Quis ser mais claro e, querendo explicar, sem querer, suscitei a polêmica: “Chamo de ‘filosofia africana’ um conjunto de textos: precisamente, o conjunto de textos escritos por africanos e qualificados como ‘filosóficos’ por seus próprios autores”.


			Julgou-se ler nessa explicação o sinal de uma exclusão dos textos orais, o sinal de um fetichismo da escrita. Viu-se nela também uma forma muito curiosa de identificar um texto como filosófico, por relevar simplesmente a intenção declarada do autor, como se bastasse autoproclamar-se filósofo para sê-lo. 


			Para dizer a verdade, porém, a questão da escrita não estava posta diretamente nessa frase. Eu poderia simplesmente substituir “escrever” por “produzir”, e então ler: “O conjunto de textos produzidos por africanos”, fossem eles escritos ou orais. E, como veremos a seguir, o capítulo 4 do livro voltaria a essa questão ao evocar a figura de Sócrates. Este que hoje passa por pai da filosofia seria um ilustre desconhecido não fosse o trabalho de escrita realizado por seus discípulos, sendo o primeiro deles Platão. A oralidade sozinha não poderia instituir uma tradição e concretizar uma disciplina no sentido estrito da palavra. As dezenas, as centenas, os milhares de Sócrates, todos esses pensadores sem obras que se sucederam em nossa história, não poderiam por si mesmos, sem um resoluto esforço de transliteração, dar origem a uma filosofia africana: a um corpus filosófico africano. Portanto, podemos ampliar a noção de literatura tanto quanto quisermos para fazer justiça à literatura oral africana. Entretanto, devem-se reconhecer, apesar de tudo, os limites da oralidade e o papel incontornável da escrita como condição para a formação e a consolidação de uma tradição crítica. Dizer isso não é ceder a nenhum fetichismo. É considerar os respectivos modos de funcionamento da escrita e da oralidade e tomar a medida de nossas tarefas atuais.9 


			O segundo mal-entendido é igualmente fácil de apontar. As palavras usadas possivelmente eram desordenadas, estranhas. Elas tinham um único objetivo, que era o de contornar uma dificuldade ou pelo menos adiar sua investigação. O que é a filosofia? A questão não podia ser respondida nesta etapa da análise. Seria preferível por enquanto tentar uma localização empírica e circunscrever, entre todos os fatos da cultura, um que pudesse ser designado de modo reconhecível como “filosofia africana”. Para essa localização empírica, poderíamos nos contentar, num primeiro momento, em constatar a maneira como os próprios discursos se qualificavam. E, no caso em apreço, o gênero teórico ou a disciplina que reivindicavam para si, para além de suas pretensões de ser filosóficos — mais tarde, caberia ao analista investigar até que ponto essa afirmação é fundamentada. 


			Porém, o mais importante nessa definição preliminar eram três palavrinhas que pareciam ter escapado à atenção dos meus críticos: a filosofia africana era, a meu ver, a filosofia feita pelos africanos. Assim, estávamos a mil léguas de uma filosofia atribuída aos africanos por especialistas ocidentais, ou por especialistas africanos discutindo com seus pares ocidentais. Da África-objeto, alimentando a bel-prazer o discurso erudito dos africanistas, passávamos à África-sujeito. No final de uma reconstituição laboriosa, em vez de um sistema de pensamento atribuído com maior ou menor verossimilhança a uma África imaginária, falando apenas uma única e mesma voz, procurávamos agora o discurso plural da África real, na sua diversidade e nas suas contradições. 


			Dessa nova abordagem decorria inevitavelmente uma questão: quem é africano, e quem não é? A rigor, uma obra como a de Tempels não poderia ser considerada parte de um corpus africano, assim como nenhum outro texto de um africanista europeu ou estadunidense. Por outro lado, os trabalhos de Alexis Kagame e de tantos outros autores de um ou outro lugar do continente eram, segundo essa hipótese, parte integrante desse corpus, ainda que tenham sido influenciados em maior ou menor grau pelo trabalho pioneiro do franciscano belga ou pela obra deste ou daquele autor ocidental. O efeito imediato dessa abordagem, no caso em questão, era romper o cordão umbilical entre mãe e filha — entre a etnofilosofia ocidental e sua excrescência africana, instituindo ao mesmo tempo a última como uma individualidade em si mesma e reconhecendo-a, portanto, como tal. 


			E tem mais: desde que a filosofia africana foi instituída como corpus autônomo, existindo com vida própria e movendo-se com sua própria história, desde que foi criado o novo quadro que faltava apenas preencher, bastava-nos então observar com um pouco de atenção a produção existente para constatar que, para além da etnofilosofia herdada do Ocidente, e para além dos trabalhos da antropologia cultural sobre os sistemas de pensamento deste ou daquele grupo, a filosofia africana se estendia por muitas outras correntes, compreendendo textos que tanto questionavam a etnofilosofia quanto obras que não tratavam da problemática de um pensamento coletivo, entre as quais outras muito anteriores à própria problemática. 


			Desse modo poderia nascer o projeto de uma história da filosofia africana. Mais precisamente, a ideia dessa história foi libertadora para a crítica da etnofilosofia. A novíssima insistência no discurso, e particularmente no discurso explícito, a própria definição da filosofia africana como um corpus específico de textos africanos, imediatamente suscitou em muitos a ideia de estabelecer bibliografias, antologias ou coletâneas de textos filosóficos africanos.10 Melhor ainda, haveria de surgir várias obras sobre a história da filosofia ou do pensamento africano, a maior parte delas por vezes de grande erudição, posteriores a 1970. Parece-me que todas essas publicações não teriam sido possíveis sem a depuração preliminar que ampliou o horizonte e estilhaçou os limites de um pensamento que acreditávamos fechado. As notáveis obras de Alphonse Smet, Oleko Nkombe, Claude Sumner, Théophile Obenga, Grégoire Biyogo e ainda outros testemunham, sem mencioná-lo, o efeito libertador da crítica da etnofilosofia.11 


			A crítica da etnofilosofia teve também outro efeito. Ao convidar-nos a buscar a filosofia africana, não no implícito e no não dito, mas no discurso explícito dos próprios pensadores africanos, deu origem a uma nova corrente de investigação que consistia em identificar, no seio das coletividades, os pensadores reconhecidos, para os escutar, para transcrever e meditar em suas falas. Essa linha de pesquisa é ilustrada pelos já mencionados trabalhos de Odera Oruka. No entanto, olhando de perto, o método Oruka lembra o de Marcel Griaule em Dieu d’eau: Entretiens avec Ogotemmêli,12 em que o antropólogo francês se põe à escuta do velho caçador dogon a fim de transcrever fielmente suas falas, reduzindo ao máximo a parte dos comentários e interpretações. A diferença é que para o filósofo queniano não existe apenas um Ogotemmêli, mas vários, e que há muitos filósofos que vale a pena escutar e transcrever. O pesquisador coloca-se assim, modestamente, na postura de transcritor, de escriba, de escrivão, cuja função precisa é a de operar a passagem da oralidade à escritura e, ao mesmo tempo, constituir progressivamente os arquivos do pensamento oral.13 


			Essa linha de pesquisa também inclui uma obra como Knowledge, Belief, and Witchcraft, de Barry Hallen e Olu J. Sodipo, além da notável obra do filósofo alemão Kai Kresse, Philosophising in Mombasa; diga-se de passagem, ele é fluente em suaíli.14


			O projeto de Kwame Nkrumah


			Em Combats pour le sens, examinei longamente as apostas teóricas e políticas dessa crítica. Assim, não é necessário voltar a isso mais uma vez.15 Neste ponto, entretanto, devemos abrir um parêntese: a palavra “etnofilosofia” não vinha de Towa nem de mim. No que me diz respeito, pensei tê-la forjado na trilha de uma crítica a Tempels. Não me lembrava, àquela altura, de tê-la encontrado em minhas leituras na obra de um autor que estava longe de empregá-la em sentido pejorativo: Kwame Nkrumah. Em sua autobiografia publicada em 1957, ele contava que, de fato, após ter concluído o mestrado em 1943 na Universidade da Pensilvânia, se inscrevera imediatamente para defender “uma tese em etnofilosofia”, e como esse trabalho estava inacabado até sua partida para Londres em 1945.16 A palavra foi abandonada sem qualquer explicação, e parecia designar uma disciplina existente. Fiquei sabendo por meio de um antigo colaborador de Nkrumah, William Abraham, que tive o prazer de conhecer em Düsseldorf em 1982,17 que Nkrumah realmente havia escrito a tese, sem ter tido tempo, porém, de fazer as últimas correções para a defesa antes de sua partida para Inglaterra em 1945. Àquela altura Abraham ocupava um cargo na Universidade da Califórnia, em San Francisco. E foi dele que recebi, durante uma viagem aos Estados Unidos catorze anos mais tarde, em 1996, uma fotocópia integral do manuscrito. A tese datilografada havia sido depositada nos Arquivos Nacionais de Gana, em Acra, mas William Abraham duvidava de que ainda estivesse por lá, dadas as manifestações hostis que se seguiram à queda do Osagyefo,18 em 1964. 


			A palavra ethno-philosophy figurava com todas as letras no subtítulo.19 Era de esperar que esse termo fosse “introduzido”, quero dizer, situado e justificado historicamente no corpo da tese. Mas não encontramos nada parecido. Nkrumah usa a palavra como se fosse evidente, sem citar o autor ou autores de quem a toma emprestada. Assim, tive que formular a hipótese de que a etnofilosofia, diante do seu contexto histórico, era uma daquelas disciplinas nascidas nos Estados Unidos, na esteira das etnociências, que se desenvolveram a partir do estudo etnolinguístico das línguas e culturas ameríndias: etnobotânica, etnozoologia etc. Nkrumah teve a originalidade, como pesquisador africano, de aplicar à sua própria sociedade a teoria e a metodologia de uma disciplina já reconhecida.20


			O objetivo de Nkrumah é claro. A antropologia deve ser capaz de estabelecer, acredita ele, para além das suas temáticas tradicionais, “uma etnofilosofia sintética” que 


			se esforçaria por penetrar nas significações mais fundamentais e mais profundas que sustentam toda cultura, de modo que alcance uma Weltanschauung cultural básica, pela qual a humanidade reconheceria que, apesar das diferenças de raça, de língua e de cultura, ela é una no sentido de que só existe uma raça: o Homo sapiens.


			Portanto, a palavra existia muito antes da década de 1970.21 Towa e eu não a forjamos. Nossa única originalidade foi tê-la utilizado em um sentido pejorativo e polêmico para estigmatizar uma prática que rejeitávamos, e que, até então, quando empregada, era o nome de um projeto conscientemente reivindicado.


			Outros — aliás, antes de nós — rejeitaram a mesma prática, sem lhe designar um nome especial. Por vezes vinculamos nossa crítica à do filósofo belga Franz Crahay, autor de uma conferência proferida em 1965 no Goethe Institute, em Léopoldville (atual Kinshasa), que obteve grande sucesso local.22 Na realidade, sabemos, graças ao trabalho de Smet, que as primeiras críticas a Tempels se deram logo após à primeira edição de A filosofia bantu. O padre Edmond-Eloi Boelart desde muito cedo afastara-se da ideia, em um comentário equilibrado da obra.23 Outras críticas seguiram-se à reedição do livro pela Présence Africaine, em 1949, como, por exemplo, a de Léon de Sousberghe e a crítica política de Césaire, que continua a ser um modelo do gênero.24 Essas críticas felizmente recolocaram em seu devido lugar, ou pelo menos reequilibraram, as apreciações às vezes surpreendentemente elogiosas à obra A filosofia bantu feitas por filósofos, escritores e antropólogos como Gaston Bachelard, Albert Camus, Louis Lavelle, Gabriel Marcel, Chombard de Lauwe, Jean Wahl e outros, em uma edição especial da revista Présence Africaine.25 


			No entanto, a paternidade de Franz Crahay não está comprovada. Da minha parte, se eu tivesse que escolher um pai, seria Césaire, e isso por razões evidentes. 


			De qualquer modo, está claro que nem a palavra “etnofilosofia” nem a crítica à prática designada com esse nome podem ser atribuídas a Towa e a mim. Não fomos nós que inventamos a palavra nem fomos nós os primeiros a suspeitar da coisa. Nossa originalidade foi aplicar a palavra à coisa no próprio movimento pelo qual a declaramos integralmente suspeita, dando ao termo, de uma vez por todas, uma conotação pejorativa que de início ele não tinha.


			Reabilitar a etnofilosofia?


			A questão agora é esta: será que devemos manter ainda hoje essa conotação? É necessário recordar sempre as fortíssimas razões da nossa crítica, ter em mente, em particular, a exigência que a fundamenta e demanda da filosofia propriamente dita que seja sempre e em toda a parte um pensamento responsável, um discurso capaz de recusar até mesmo os próprios títulos de validação, em vez de se esconder preguiçosamente por trás da opinião dos ancestrais ou dos reflexos de grupo.26 Mas, uma vez que dissemos isso, uma vez plenamente assimilado o requisito de responsabilidade intelectual, não se pode negar a existência de um conjunto de ideias literalmente preconcebidas, um conjunto de “pré-conceitos” e “pré-juízos” veiculados pela cultura coletiva, assim como não se pode negar toda legitimidade a um estudo que se comprometesse a identificar e examinar metodicamente esse sistema de “pré-conceitos”.


			Melhor ainda: o que aparecia como “pré-conceito” individual em relação ao pensador pode, muito bem, ser um conceito definido em relação à cultura coletiva, rigorosamente articulado com outros conceitos. Estamos, portanto, lidando com um sistema de pensamento pré-pessoal, uma herança que o pensador atual não inventa; antes, ele a recebe passivamente, como um legado intelectual do qual ele mesmo não tem consciência. Essa situação clama por e justifica uma disciplina especial cuja missão seria tornar consciente o legado inconsciente, para reconstituir metodicamente, para formular de modo explícito, aquilo que no patrimônio coletivo estava apenas implícito e subentendido. Os modelos de comportamento oferecidos pela sociedade, as normas, os valores, as ideias comuns sobre a origem e a ordem do mundo, as crenças partilhadas sobre as divindades e seu poder, as ideias sobre a natureza humana, as relações entre o homem e a mulher, a ordem social e o destino coletivo, a classificação das cores, das plantas, dos animais, as taxonomias implícitas veiculadas pela língua, os ensinamentos inerentes às tradições orais, tudo isso constitui uma matéria original que merece ser levada em consideração e ser rigorosamente estudada.


			Em sua obra notável, Philosophy and an African Culture,27 Kwasi Wiredu nos convida a superar a polêmica sobre a etnofilosofia simplesmente distinguindo uma filosofia africana tradicional de uma filosofia africana moderna. Ele retoma esse tema em Cultural Universals and Particulars (1996), cujo nono capítulo é dedicado ao estudo da tradição filosófica dos akan, na qual vê uma bela ilustração da tradição filosófica africana.28
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